
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.398.180 - CE 
(2018/0299218-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : CICERO CARPEGIANO LEITE GONÇALVES E OUTRO(S) - 

CE017888 
AGRAVADO  : ZACARIAS RIBEIRO DOS SANTOS 
AGRAVADO  : ERIDAN GOMES DA SILVA 
AGRAVADO  : ELIENAI MATOS DA COSTA 
ADVOGADO : FELIPE MELO ABELLEIRA  - CE013422 
AGRAVADO  : TV JANGADEIRO LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ CÂNDIDO LUSTOSA BITTENCOURT DE 

ALBUQUERQUE  - CE004040 
 RAPHAEL AYRES DE MOURA CHAVES  - CE016077 
 PEDRO CYSNE FROTA DE SOUZA  - CE030140 
 CAMILLE DA ESCÓSSIA LIMA  - CE033973 
 LÍVIA MIRANDA TELES  - CE037848 
 ROBERTA COSTA BEZERRA  - CE032592 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
PRISÃO ILEGAL. EXIBIÇÃO DOS SUSPEITOS EM REDE DE TV 
PELOS AGENTES PÚBLICOS NO ESPAÇO DA DELEGACIA. 
DANOS MORAIS. REVISÃO DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão proferida pela Presidência 
do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do recurso. Afastado o 
óbice processual.
2. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a 
rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da 
tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as 
questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 
3. In casu, o Tribunal de origem consignou: "Isso posto, tem-se como 
adequado e razoável o valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) à 
Zacarias Ribeiro dos Santos, e de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) a cada 
um dos demais autores, Elienai Matos da Costa e Eridan Gomes da Silva, 
ficando assim arbitrados à título de danos morais a serem reparados pelo 
Estado do Ceará" (fl. 563, e-STJ)
4. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, de que o 
valor fixado a título de danos morais seria excessivo, pois inarredável a 
revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 

Documento: 95946356 Página  1 de 2

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2692 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 17 de Junho de 2019   Publicação: Terça-feira, 18 de Junho de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

estabelecidas pelo acórdão recorrido. 
5. Ademais,  a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que a revisão dos valores fixados a título de danos morais somente é 
possível quando exorbitante ou insignificante, em flagrante violação aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso 
dos autos. A verificação da razoabilidade do quantum indenizatório 
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 
6. Agravo Interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator." 

   

  

Brasília, 11 de junho de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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